
 

 

PARECER 

 
Subjacente à apresentação do projecto de lei em enfoque (projecto de Lei n.º 560/XVII/ 

1.ª) está o entendimento, do Grupo Parlamentar LIVRE, de que é indispensável 

completar o caminho iniciado com a aprovação da Lei 51/2025 de 7 de Abril, 

assegurando que a eliminação das posições remuneratórias dos enfermeiros se traduz, 

efectivamente, no pagamento integral dos retroativos devidos. 

 
É um facto que o DL 71/2019 ao instituir as posições remuneratórias intermédias, criou 

desigualdades salariais (prejudicando alguns enfermeiros especialistas e enfermeiros 

gestores que foram ultrapassados na sua trajectória profissional por colegas com 

menor antiguidade) e que a Lei 51/2025 de 7 de Abril, ao eliminar as ditas posições 

remuneratórias fez cessar a sobredita distorção. 

 
Assim, e dado que o DL 71/2019 entrou em vigor a 1 de Junho de 2019 e que a Lei 

51/2025 de 7 de Abril só produz efeitos a partir de 1 de Novembro de 2024, percebe-se 

que seja suscitada a questão do pagamento integral dos retroativos devidos, por se 

entender que só através do pagamento de tais retroactivos existirá a completa correcção 

das distorções geradas pelo dl 71/2019. 

 
Não obstante, tendo sido solicitado à ULS Lezíria (bem como às demais ULS) que 

procedesse à elaboração de parecer sobre o dito projecto de lei, entende-se que o 

parecer a apresentar não deve ser no sentido de se pronunciar favorável ou 

desfavoravelmente sobre o projecto de lei em questão mas antes dar conhecimento a 

essa Comissão de Saúde do número de profissionais da ULS Lezíria que será abrangido 

pelo projecto de lei em causa e bem assim esclarecer qual o incremento total de custos 

que a aprovação do mencionado projecto de lei acarretará para a ULS Lezíria. 

 
Com efeito, não obstante seja inequívoco que qualquer medida, decisão ou legislação 

destinada a corrigir situações de iniquidade merece, em teoria, a nossa concordância, 

na prática não é possível tomar posição sem previamente se fazer a devida ponderação 

dos custos associados. 

 
Atento o que precede, esclarece-se que na ULS Lezíria existem, de facto, vários 

enfermeiros especialistas e enfermeiros gestores que viram a sua situação prejudicada 



 

 

 
por via da inversão de posições, sendo ultrapassados na sua trajectória profissional e 

remuneratória por colegas muitas vezes com menor antiguidade na carreira. 

 
Mais se esclarece que, num levantamento superficial prevê-se a possibilidade de nesta 

ULS Lezíria serem abrangidos pela aplicação do Projecto de lei ( caso fosse/seja 

aprovado) cerca de 230 profissionais, pelo que a aplicação da retroactividade da mesma 

a 2019, poderia vir a representar um esforço financeiro para esta ULS Lezíria na ordem 

dos 4,5 Milhões de Euros. 

 
 
 
 
 

 
O Presidente do Conselho de Administração da ULS Lezíria 
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